O espaço celebrativo: arquitetura e liturgia

O espaço celebrativo é um todo que exerce uma influência maior do que se crê sobre o comportamento humano. Criado e definido pelo homem, acaba por envolvê-lo e condicioná-lo com suas próprias características.

A celebração não pode subtrair-se desta realidade. A fé religiosa de uma comunidade, o nível de participação de uma assembléia estão de alguma maneira, influenciados pelo marco no qual se desenrola a celebração. Não é exatamente a mesma coisa uma catedral que uma igreja românica, uma ermida rural que uma praça aberta ou a sala de um lar, como espaço para a celebração. Cada um desses lugares, embora tenham em comum, serem destinados ao culto, possuem características especiais e dimensões próprias que obedecem a um estilo, a um gosto artístico, no fundo a uma maneira de conceber o espaço que não deixa de criar condicionamentos diferentes em cada caso.

O espaço celebrativo de uma comunidade é na realidade, um conjunto de diferentes espaços que formam o ambiente litúrgico total. Quando se fala dos espaços onde a Liturgia é celebrada, se refere ao lugar e tudo o que esse lugar contém: arte, arquitetura e todos os demais objetos e elementos que se encontram ao redor, fora ou dentro do edifício. Em outras palavras, falamos do ambiente. Na Liturgia, a arte tem um lugar privilegiado, por sua capacidade de abrir o significado da palavra mais amplamente à compreensão. A arte ilustra a palavra, enquanto a palavra revela e explica a imagem. O Catecismo da Igreja Católica, afirma: "A iconografia cristã transcreve pela imagem a mensagem evangélica que a Sagrada Escritura transmite pela palavra. Imagem e palavra iluminam-se mutuamente” (CIC 1160).

A Distribuição do espaço celebrativo na história
A história da arquitetura à serviço da celebração é muito rica. Desde a época paleocristã até hoje, os responsáveis pela liturgia sempre tiveram que resolver o problema da relação entre os diferentes lugares da celebração: altar, cadeira do presidente, ambão, espaço dos fiéis, dos cantores e de outros ministros.



Depois da ressurreição e ascensão de Jesus, a comunidade nascente, encomendada pelo Senhor a fazer memória de seu mistério pascal através de uma Ceia, começou a reunir-se no Domingo, o “dia do Senhor” e a celebrar a eucaristia que naquele momento estava inserida ainda no ágape, a comida fraternal. Esta celebração começou em casas privadas porque, uma das características deste novo movimento era, que não estava conectado a nenhum templo, o novo templo era Jesus com seu corpo: a assembléia.


Não fazia falta um altar de pedra como o usado nos sacrifícios cruentos. Os únicos elementos absolutamente necessários para a eucaristia eram: uma assembléia com seu ministro, apóstolo ou sucessor, pão e vinho. A necessidade humana desta assembléia exigia um lugar (casa) e uma mesa (de família).

Entretanto, ainda hoje, quando já deveriam ter sido aplicadas normas da reforma litúrgica neste campo e terem sido adotadas soluções adequadas estáveis, muitos pastores e responsáveis pela liturgia ainda não superaram a idéia ou o modelo da celebração que predominava na etapa anterior ao Concilio Vaticano II, isto é, a missa “lida” ou rezada que se desenrola toda ela no altar. 

Trata-se de conhecer os traços gerais da arquitetura destinada ao culto cristão, uma arquitetura que praticamente permaneceu configurada nos primeiros séculos, de tal forma que a partir dos começos da Idade Média, a evolução é puramente acidental dentro do que representam os grandes estilos românicos, gótico, renascentista e barroco.


A igreja ou templo cristão é o resultado de uma tríplice herança: herança judaica, a herança helenística e a herança bizantina.

Herança judaica

Condensa-se fundamentalmente na sinagoga e na sala superior das casas, o lugar de honra onde se desenrola a liturgia doméstica, especialmente na ceia pascal. O papel que o judaísmo dava à leitura e explicação da palavra de Deus, ao canto dos salmos e às orações dá lugar a espaços não muito grandes, porém suficiente para uma assembléia íntima e numerosa ao mesmo tempo. Os primeiros cristãos pregavam nas sinagogas, cientes de que poderiam ser expulsos e durante muito tempo recorreram a elas, até que chegaram a ter suas próprias, como a de Dura-Europos, junto do rio Eufrates, descoberta em 1931, cujas pinturas se encontram hoje na Universidade de Yale (EUA).

Esta sinagoga judeu-cristã também resultado da liturgia doméstica dos primeiros tempos, quando os fiéis “partia o pão pelas casas com alegria e simplicidade de coração”. À vista da sinagoga de Dura-Europos, pode-se notar como a necessidade de ampliar o espaço da grande sala retangular se resolve tirando paredes e eliminando aposentos. A assembléia se colocava junto à parede, enquanto o presidente (apóstolo ou profeta) se colocava sobre um pequeno estrado, sob o fórnice que continha o cofre ou armário das escrituras, coberto com um véu.

Herança Helenística-romana

Tem seu máximo expoente na basílica que nada tem a ver com templos pagãos cujas ruínas podem ainda ser contempladas em Roma e em outros lugares. Tratava-se de um edifício civil, um amplo pátio interno ou pavilhão essencialmente funcional e apto ao convívio social, às negociações mercantis ou ao passeio, no qual a proporção de volumes, a altura e largura e o colorido de suas absides e muros, com o sol penetrando pelas janelas ofereciam um conjunto cheio de beleza.

O cristianismo tomou este modelo arquitetônico como base de seus lugares de culto, depois da paz de Constantino, no ano 313, acrescentando-lhes um átrio com colunas à entrada, que lembra a estrutura da casa romana, segundo os exemplares descobertos em Pompéia. A amplitude e suntuosidade destes novos edifícios permitiram a realização de uma liturgia caracterizada pela intervenção de numerosos ministros e pelos movimentos processionais.

Herança bizantina

Interveio a partir da igreja de tipo basílica, à qual foram acrescentadas grandes cúpulas harmônicas entre si, para dar uma viagem do universo. A cúpula central é comparável ao céu, e sob ela transcorrem celebrações que reproduzem toda a pompa da corte imperial. A liturgia da terra se vê assim transportada à liturgia do céu e o ouro dos mosaicos, dos vasos sagrados e das vestes litúrgicas só pode evocar as descrições que o apocalipse faz do culto que tem lugar diante do trono de Deus e do Cordeiro. A arquitetura adota um caráter teológico, no qual os elementos arquitetônicos e decorativos expressam um conteúdo simbólico-celeste.

O espaço celebrativo da liturgia cristã ficou definido por esta tríplice herança. As igrejas posteriores aos séculos V e VI permaneceram substancialmente fiéis à basílica romana e bizantina. A nave, única ou central, sempre foi o elemento característico do templo cristão, como lugar da assembléia que se orienta para o santuário presidido pelo altar e, desde o século XIII, pelo tabernáculo.

A majestade e a serenidade da arte românica, expressão da divina misericórdia que é derramada sobre o homem, abrem espaço ao atrevimento e à complicação do gótico. O templo ganha em luz e em tensa espiritualidade, como se quisesse eliminar a separação entre o espaço interior e exterior. Os grandes vitrais historiados e as abobadas, os encaixes decorativos das esculturas e as enormes dimensões reduzem toda a mensagem simbólica da época anterior a uma dialética de linhas dinâmicas e tensas, a ponto de chegar à ruptura. O espaço celebrativo está em antítese polemica com a escala humana e produz em quem olha não uma contemplação sossegada mas uma sensação de desequilíbrio e de luta. A assembléia está perdida e dispersa, assistindo a uma liturgia que já não entende, e celebrada por um clero estruturado numa complicadíssima escala de dignidades, ofícios, capelanias e funções.

Depois do Concílio de Trento, as igrejas se convertem num poderoso meio de suscitar a adesão do povo à fé católica. A emoção religiosa é provocada pela exuberância de formas e pelo contraste de cores, pelo crescimento do retábulo e a exaltação do tabernáculo e do expositor. A música, a retórica na pregação e a pompa nas cerimônias parecem mais uma intrusão do mundo profano na arte cristã do que o triunfo da verdade. A liturgia consegue impressionar o povo, mas a fonte da espiritualidade do povo está nas devoções populares, em alguns casos não isentas de desvios supersticiosos.

O movimento litúrgico inicia uma tímida aproximação da arte moderna à arquitetura religiosa e cultual. Pio XII, na encíclica Mediator Dei (de 1947) afirma que “não se devem desprezar e repudiar genericamente e de parti-pris as formas e imagens modernas, mais adaptadas aos novos materiais... É absolutamente necessário dar livre campo também à arte moderna desde o momento que sirva com a devida reverencia e honra aos templos sagrados e aos sagrados ritos”. O Vaticano II, no capítulo VII da Constituição sobre a Sagrada Liturgia, fez seu este interesse (cf. SC 122-130). Depois de quase trinta anos da promulgação destes princípios, temos que reconhecer que novos edifícios destinados ao culto cristão, com não poucas vacilações e nem sempre com o suficiente valor artístico, vão conseguindo criar espaços principalmente tendentes a facilitar a participação consciente e ativa do povo na liturgia, finalidade expressamente assinalada pelo Concilio (cf. SC 125).
A Igreja e arte

Os primórdios
A arte, que o cristianismo encontrou nos seus inícios, era o fruto maduro do mundo clássico, exprimia os seus cânones estéticos e, ao mesmo tempo, veiculava os seus valores. A arte de inspiração cristã começou em surdina, ditada pela necessidade que os crentes tinham de elaborar sinais para exprimirem, com base na Escritura, os mistérios da fé e simultaneamente de arranjar um “código simbólico” para se reconhecerem e identificarem especialmente nos tempos difíceis das perseguições. 

Quando, pelo édito de Constantino, foi concedido aos cristãos exprimirem-se com plena liberdade, a arte tornou-se um canal privilegiado de manifestação da fé. Por todo o lado, começaram a despontar majestosas basílicas, nas quais os cânones arquitetônicos do antigo paganismo eram assumidos sim, mas reajustados às exigências do novo culto.

Enquanto a arquitetura desenhava o espaço sagrado, a necessidade de contemplar o mistério e de o propor de modo imediato aos simples levou progressivamente às primeiras expressões da arte pictórica e escultural. Ao mesmo tempo surgiam os primeiros esboços de uma arte da palavra e do som. Assim, o “belo” conjugava-se com o “verdadeiro”, para que, também através dos caminhos da arte, os ânimos fossem arrebatados do sensível ao eterno.

A Idade Média

Os séculos seguintes foram testemunhas de um grande desenvolvimento da arte cristã. No Oriente, continuou a florescer a arte dos ícones, vinculada a significativos cânones teológicos e estéticos e apoiada na convicção de que, em determinado sentido, o ícone é um sacramento: com efeito, de modo análogo ao que sucede nos sacramentos, ele torna presente o mistério da Encarnação em algum dos seus aspectos. 

No Ocidente, são muito variadas as perspectivas e os pontos de onde partem os artistas, dependendo também das convicções fundamentais presentes no ambiente cultural do respectivo tempo. O patrimônio artístico, que se foi acumulando ao longo dos séculos, conta um florescimento vastíssimo de obras sacras de alta inspiração, que deixam cheio de admiração mesmo o observador do nosso tempo. Em primeiro plano, situam-se as grandes construções do culto, onde a funcionalidade sempre se une ao gênio artístico, e este último se deixa inspirar pelo sentido do belo e pela intuição do mistério. Nascem daí estilos bem conhecidos na História da Arte. A força e a simplicidade do românico, expressa nas catedrais ou nas abadias, vai-se desenvolvendo gradualmente nas ogivas e esplendores do gótico. Nos jogos de luzes e sombras, nas formas ora maciças ora ogivadas, intervêm certamente considerações de técnica estrutural, mas também tensões próprias da experiência de Deus, mistério “tremendo” e “fascinante”

Humanismo e Renascimento

A feliz estação cultural, em que tem origem o florescimento artístico extraordinário do Humanismo e do Renascimento, apresenta também reflexos significativos do modo como os artistas desse período concebiam o tema religioso. 

Miguel Ângelo, na Capela Sistina de algum modo compendiou, desde a Criação ao Juízo Universal, o drama e o mistério do mundo, retratando Deus Pai, Cristo Juiz, o homem no seu fatigante caminho desde as origens até ao fim da História. Rafael, apontando, na variedade das suas pinturas e de modo especial na “Disputa” da Sala da Assinatura, o mistério da revelação de Deus Trinitário, que na Eucaristia Se faz companheiro do homem, e projeta luz sobre as questões e os anelos da inteligência humana. Da majestosa Basílica dedicada ao Príncipe dos Apóstolos, da colunata que sai dela como dois braços abertos para acolher a humanidade, falam ainda Bramante, Bernini, Borromini, Maderno, para citar apenas os maiores, oferecendo plasticamente o sentido do mistério que faz da Igreja uma comunidade universal, hospitaleira, mãe e companheira de viagem para todo o homem à procura de Deus.

A arte sacra encontrou, neste conjunto extraordinário, uma força expressiva excepcional, atingindo níveis de imorredouro valor quer estético quer religioso. O que vai caracterizando cada vez mais tal arte, sob o impulso do Humanismo e do Renascimento e das sucessivas tendências da cultura e da ciência, é um crescente interesse pelo homem, pelo mundo, pela realidade histórica. 

Aliás, mesmo no novo clima dos últimos séculos quando parte da sociedade parece indiferente à fé, a arte religiosa não cessou de avançar. A constatação torna-se ainda mais palpável, se da vertente das artes figurativas se passa a considerar o grande desenvolvimento que, neste mesmo período de tempo, teve a música sacra, composta para as necessidades litúrgicas, ou apenas relacionada com temas religiosos.

A caminho de um renovado diálogo

Na Idade Moderna, ao lado deste humanismo cristão que continuou a produzir significativas expressões de cultura e de arte, foi-se progressivamente afirmando também uma forma de humanismo caracterizada pela ausência de Deus senão mesmo pela oposição a Ele. Este clima levou por vezes a uma certa separação entre o mundo da arte e o da fé, pelo menos no sentido de menor interesse de muitos artistas pelos temas religiosos.

Mas a Igreja continuou a nutrir grande apreço pelo valor da arte enquanto tal. De fato esta, mesmo fora das suas expressões mais tipicamente religiosas, mantém uma afinidade íntima com o mundo da fé, de modo que, até mesmo nas condições de maior separação entre a cultura e a Igreja, é precisamente a arte que continua a constituir uma espécie de ponte que leva à experiência religiosa. Enquanto busca do belo, fruto de uma imaginação que voa mais acima do dia-a-dia, a arte é, por sua natureza, uma espécie de apelo ao Mistério. Mesmo quando perscruta as profundezas mais obscuras da alma ou os aspectos mais desconcertantes do mal, o artista torna-se de qualquer modo voz da esperança universal de redenção.

No espírito do Concílio Vaticano II

O Concílio Vaticano II lançou as bases para uma renovada relação entre a Igreja e a cultura, com reflexos imediatos no mundo da arte. Tal relação é proposta na base da amizade, da abertura e do diálogo. Na Constituição pastoral Gaudium et Spes, os Padres Conciliares sublinharam a “grande importância” da literatura e das artes na vida do homem: “Elas procuram dar expressão à natureza do homem, aos seus problemas e à experiência das suas tentativas para conhecer-se e aperfeiçoar-se a si mesmo e ao mundo; e tentam identificar a sua situação na história e no universo, dar a conhecer as suas misérias e alegrias, necessidades e energias, e desvendar um futuro melhor”.
Baseados nisto, os Padres, no final do Concílio, dirigiram aos artistas uma saudação e um apelo, nestes termos: “O mundo em que vivemos tem necessidade de beleza para não cair no desespero. A beleza, como a verdade, é a que traz alegria ao coração dos homens, é este fruto precioso que resiste ao passar do tempo, que une as gerações e as faz comungar na admiração”. Neste mesmo espírito de profunda estima pela beleza, a Constituição sobre a sagrada liturgia Sacrosanctum Concilium lembrou a histórica amizade da Igreja pela arte e, falando mais especificamente da arte sacra, “vértice” da arte religiosa, não hesitou em considerar como “nobre ministério” a atividade dos artistas, quando as suas obras são capazes de refletir de algum modo a beleza infinita de Deus e orientar para Ele a mente dos homens. Também através do seu contributo, “o conhecimento de Deus é mais perfeitamente manifestado e a pregação evangélica torna-se mais compreensível ao espírito dos homens”.

O edifício para o culto


Depois do século IV as igrejas foram tomando a forma basilical não tendo bancos, o que facilitava a mobilidade da assembléia durante a celebração podendo mover-se mais para perto do altar durante a liturgia eucarística. Depois que se começou a usar bancos, a planta foi alterada, a igreja se tornou mais longa e como conseqüência mais estreita. Hoje, o objetivo da planta arquitetônica é ser uma extensão da natureza comunitária do povo de Deus e sua ação eucarística. 


As novas construções, sobretudo as circulares, quadradas ou em forma de leque, prestam-se à dinâmica da celebração litúrgica reformada, sendo que os assentos da assembléia podem localizar-se ao redor da ação do presbitério que se estende na direção e parcialmente dentro da nave, os lugares dos fiéis devem ser dispostos com todo o cuidado, para que possam participar devidamente das ações sagradas com os olhos e o espírito. “Primordialmente o lugar da celebração não é, pois, nem um monumento artístico, nem um templo em que Deus habita, nem um lugar onde se veneram imagens ou se custodiam com respeito diversos objetos sagrados, nem um espaço dedicado à oração pessoal e ao contato íntimo com Deus. É inegável que o lugar da celebração pode servir também a essas finalidades; mas, de todo modo, é necessário reconhecer que se tratará apenas de aspectos secundários.


O povo de Deus, que se reúne para a Missa, constitui uma assembléia orgânica, com funções e ações as mais variadas, daí a importância da posição do edifício, que ofereça uma visão da assembléia reunida, que a disposição dos elementos seja conveniente para que cada um possa exercer sua função de maneira correta. Os fiéis e o grupo dos cantores ocuparão lugares que lhes favoreçam uma participação ativa.


O sacerdote celebrante, o diácono e demais ministros tomarão lugar no presbitério, onde serão preparadas as cadeiras dos concelebrantes. O edifício deve portanto suscitar a fé dos fieis e ser um sinal sensível de sacralidade.

Para conseguir vivenciar a sacralidade fundamental das igrejas católicas, o arquiteto pode usar todos os elementos construtivos à sua disposição, como pedra, madeira, tijolo, ferro, vidro, mosaico, pintura, que ele harmonizará para que, através dessa fusão, os fiéis se elevem até Deus.  Para os católicos, a igreja é o espaço não somente de sentimentos e emoções religiosas, mas, sobretudo, da presença real de Cristo na Eucaristia entre seus discípulos e que, a partir dessa experiência de um Deus que lá vive, faz viver e pulsar todo o espaço. A arquitetura sacra é o meio para encarnar e mostrar essa presença, portanto, cada obra deve ser única e significante. Outro elemento importante é a luz, para que não somente clareie o ambiente, mas embeleze o edifício, dando uma luminosidade envolvente que realce o sagrado, criando uma atmosfera de contemplação e de oração. A igreja do futuro deve ser alegre, causar emoções espirituais não porque está carregada de enfeites, mas porque expressa e materializa a presença do Deus Pai, que através da Eucaristia, oferece sua força espiritual para a caminhada dos fiéis.
Disposição do espaço celebrativo (presbitério) e o lugar dos fiéis

O Altar

O altar é o centro da Igreja, segundo o Catecismo da Igreja Católica (nº1182). É a cruz do Senhor (Hb 13,10) e o lugar onde se faz presente o sacrifício da cruz mediante os sinais sacramentais; mas também é mesa do Senhor onde é oferecido o banquete pascal de Cristo, ao qual o povo de Deus é convidado a participar (OGMR259).

Características essenciais:

1. Ocupar um lugar tão importante no edifício sagrado que seja realmente o centro para onde seja espontaneamente atraída a atenção de toda a assembléia;

2. Ser único, dedicado só a Deus;

3. Não ter imagens nem relíquias sobre sua superfície.

Características secundárias:

1. Ser fixo, isto é, estar preso ao edifício;

2. Estar consagrado;

3. Ser de pedra natural ou, pelo menos, de outro material sólido e artisticamente trabalhado;

4. Estar edificado sobre o sepulcro de mártires ou de santos, ou incluir em sua parte inferior essas relíquias.

O propósito do altar é pôr o pão e o vinho com seus receptáculos e, por necessidade, o Missal Romano. O altar é um símbolo, não um móvel.Seu objetivo é único, não devendo ele prestar-se a outras funções.

O altar deve estar fisicamente perto da assembléia, deixando o espaço necessário ao movimento livre, mas não o estendendo mais do que o necessário. Considera-se nesse espaço o exigido pelos casamentos e pelo féretro nas exéquias. No caso dos degraus, busca-se tão-somente a elevação necessária à visibilidade dos fiéis.

Deve-se evitar todo tipo de grades e comungatórios que separem desnecessáriamente os féis do altar. A essas sugestões acrescenta-se a necessidade de realçar o altar para exprimir seu caráter de mesa festiva. Isto pode ser conseguido com um tapete ou uma diferenciação do material do piso onde descansa o altar, ou então de todo o presbitério.

No começo da missa, sobre o altar há apenas uma toalha festiva. Os círios são colocados em cima do altar ou junto dele, sobre o pavimento, em candelabros altos. Os Padres da Igreja dizem-nos que o altar significa Cristo e por isso merece honra e reverência durante a celebração eucarística e fora dela.

O Ambão

O espaço especial para a proclamação da palavra na celebração eucarística é conhecido como ambão. É o lugar onde colocamos o Lecionário (o livro que contém as leituras para a Missa), e também o Evangeliario (livro normalmente decorado com metal e pedras preciosas ou semipreciosas que contém as leituras do Evangelho).

Considerando-se a importância da proclamação da Palavra de Deus, vemos que deve haver um só ambão (OGMR272). Se há necessidade de um ”pódio” para o comentarista, se faz um muito mais singelo que não concorra com o ambão (nem no estilo ou em seu material) e que esteja colocado em contraposição (simetricamente oposto) ao ambão. O lugar do ambão seja: ”Elevado, fixo e não portátil, dotado de adequada disposição e nobreza, de modo que corresponda a dignidade da Palavra de Deus...”(OLM32)

Como foi dito seu propósito não é meramente funcional, mas também simbólico. Por estar a mesa da Palavra muito relacionada com o altar, mesa do Corpo de Cristo, se requer harmonia entre o altar e o ambão. Sua ornamentação deve ser festiva e ajudar a destacar o lugar da Palavra, porque a Igreja nos diz que “quando se lê a Sagrada Escritura, é Ele (Cristo) que fala” (SC 07).

A escolha do lugar do ambão é necessário que os fiéis possam escutar o leitor e também focaliza-lo, assegurando a sua visibilidade por toda assembléia. O ambão é reservado às leituras, ao Exsultet, à homilia e à oração dos fiéis (OLM33). Não está previsto o uso do ambão para as admoestações, os avisos, a direção do canto ou as orações presidenciais.

A Sede

A sede, por sua localização e seu material, deve permitir que o celebrante mostre-se de fato como presidente da comunidade dos fiéis (OGMR271; cf IO92), evitando parecer trono. Por conseguinte, seu lugar não é meramente funcional, mas um lugar simbólico. Os assentos dos outros ministros devem ter uma forma que os distinga da sede que deve ser única, apresentando, porém, qualidade igual.

A sede, de acordo com a estrutura de cada igreja, deve ser colocada de tal modo que possa ser vista comodamente pelos fiéis. Por isso, deve achar-se elevada e destacada, mas não demasiadamente separada da assembléia.
O lugar dos fiéis

Não é possível falar de pontos focais do espaço celebrativo sem incluir o lugar dos fiéis. Como se disse, a forma desse lugar que tem a maior influência sobre a forma exterior da igreja, que possui como requisito que “seja feito de tal modo que constitua como uma imagem da assembléia reunida” (OGMR257). O objetivo primordial dessa reunião é a ação celebrativa: qualquer outro propósito é secundário diante desse. Os fiéis participam da ação e o edifício tem de refletir essa realidade; eles devem estar reunidos ao redor do altar na medida do possível. Isso significa que podem estar diante e dos lados dele, segundo a forma do lugar.

A importância da Igreja Catedral

Dentre todas as igrejas sobressai a catedral, “onde se encontra a cátedra do bispo” e na qual ele preside as celebrações mais solenes. A igreja catedral, “mediante a majestade da sua construção, evoca o templo espiritual que se edifica interiormente nas almas e resplandece da magnificência da graça divina, como afirma o Apóstolo Paulo: ‘Vós sois o templo de Deus vivo’ (II Cor 6, 16)”. Com essas palavras, a constituição apostólica Mirificus eventus, do Papa Paulo VI descreve a importância da construção do edifício da Igreja catedral para a vida de uma Igreja particular. A catedral, conforme expressa o Cerimonial dos Bispos é o “centro da vida litúrgica da diocese”.

O papa João Paulo II, escrevendo ao bispo de Nice, lembra que ela “não é unicamente símbolo duma parte da Igreja mas, ao contrário, da totalidade da Igreja.”, ou seja, deve ser também expressão visível da unidade eclesial. A exortação apostólica Pastores Gregis afirma que a igreja catedral constitui “a igreja mãe e o centro de convergência da Igreja particular”, sendo o lugar onde se realiza “a ação mais excelsa e sagrada do munus sanctificandi do Bispo”. Por esse motivo, é o espaço privilegiado onde se realizam as funções mais solenes da Liturgia da diocese, sob a presidência do bispo.   

A construção da catedral deve manifestar de modo exemplar para as outras igrejas da diocese tudo o que é prescrito nos documentos e nos livros litúrgicos acerca da disposição e da ornamentação das igrejas.

Faz-se necessário, portanto, que a Igreja catedral seja constituída em sua estrutura física para que seu aspecto externo corresponda aquilo que ela representa: centro da vida litúrgica e expressão da unidade e ponto de convergência entre todas as igrejas da diocese.
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